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RESUMO 
 
 
Esta pesquisa teve como objetivo analisar as informações de arrecadação das 

receitas próprias municipais de IPTU, ITBI e ISS no Portal da Transparência Pública 

Municipal da Prefeitura de Congo – PB no cumprimento às exigências da Lei de 

Acesso à Informação (LAI) em relação às funcionalidades, limites e usabilidade no 

acesso do cidadão nos anos de 2021 e 2022. E como objetivos específicos, 

identificar as informações de arrecadação das receitas próprias; analisar as 

funcionalidades do Portal da Transparência Pública Municipal na divulgação das 

informações da arrecadação própria a partir dos requisitos da LAI; e mapear as 

limitações das informações divulgadas no Portal da Transparência a partir dos 

requisitos da LAI. No aspecto metodológico a pesquisa classificou-se quanto ao 

problema como qualitativa, no tocante aos objetivos como descritiva, de estudo de 

caso. Com relação aos procedimentos como documental, os dados foram coletados 

diretamente no Portal da Transparência Pública do município. Os resultados 

evidenciaram que as receitas municipais são divulgadas no portal, que, o ISS teve a 

maior representatividade de receitas próprias para o município do Congo-PB. E, o 

município de modo geral, atende as obrigatoriedades da transparência pública, 

quanto os requisitos da Lei de Acesso a Informação, apesar de existirem lacunas, 

mas que em sua maioria são atendidos. 

 
Palavras-chave: Receitas Municipais. Lei de Acesso a Informação (LAI). Portal da 
Transparência Pública. 
 



 
 

 

ABSTRACT 
 
This research aims to analyze the informations of collection of own municipal 

revenues from IPTU, ITBI and ISS on the Municipal Public Transparency Portal of the 

City of Congo – PB in compliance with the requirements of the Law on Access to 

Information (LAI) in relation to functionalities, limits and usability in citizen access in 

the years 2021 and 2022. And as specific objectives, identify the informations on the 

collection of own revenues; analyze the functionalities of the Municipal Public 

Transparency Portal in disseminating information on its own collection based on LAI 

requirements; and map the limitations of the information disclosed on the 

Transparency Portal based on the LAI requirements. In the methodological aspect, 

the research is classified in terms of the problem as qualitative, in terms of objectives 

as descriptive, case study. In relation to the procedures such as documentation, data 

were collected directly from the Public Transparency Portal of the city. The results 

showed that municipal revenues are disclosed on the portal, and the ISS had the 

greatest representation of own revenues for the municipality of Congo-PB. And, in 

general, the city meets the obligations of public transparency, as well as the 

requirements of the Access to Information Law, although there are gaps, but most of 

them are served. 

 

Keywords: Municipal Revenue. Access to Information Law (LAI). Public Transparency 

Portal. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

O planejamento é uma forma da administração traçar objetivos e metas para 

atingir um determinado resultado. E na administração pública, o planejamento é um 

modo de organizar, controlar e utilizar os recursos públicos, e, assim, diminuir os 

possíveis danos no gerenciamento das ações em favor da população. (Bächtold, 

2016) 

Os Tribunais de Contas Estaduais e o Tribunal de Contas da União (TCU) 

configuram-se como órgãos que administram, fiscalizam, julgam e, quando 

necessário aplicam sanções em casos comprovados de ineficiência da aplicação de 

recursos públicos. (Silva; Fonseca; e Borges, 2021) 

E, para verificar a eficiência do uso dos recursos públicos, o orçamento dos 

órgãos públicos é ordenado pela técnica de orçamento/programa, que determina as 

áreas de atuação conforme previsto no Plano Plurianual (PPA) e na Lei de Diretrizes 

Orçamentarias (LDO). (Silva; Fonseca; Borges, 2021) 

Silveira (2021) menciona que averiguar como os administradores utilizam os 

recursos públicos, à publicização dos atos públicos, dos resultados e políticas 

públicas possibilitam o questionamento sobre a legalidade, e a avaliação da 

eficiência dessa utilização, pela sociedade em geral.  

O portal da transparência é outro meio de gestão fiscal, com o intuito de 

proporcionar à sociedade a participação efetiva na gestão pública, possibilitar a 

fiscalização dos recursos públicos e o acompanhamento em tempo real das 

informações orçamentárias e financeiras, de acordo com as normas da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à Informação (LAI), (Brasil, 

2011) e a Lei Complementar (LC) nº 131, de 27 de maio de 2009, a Lei da 

Transparência. (Brasil, 2009) 

Para Gruman (2012) a LAI regula o direito de toda a população brasileira ter 

acesso às informações dos órgãos públicos, de interesse particular ou coletivo, 

cumprindo um prazo estabelecido por lei. E, portanto, a administração dos poderes, 

seja a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos obrigatoriamente 

devem seguir os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade e da eficiência, conforme prevê o Art. nº 37, da Constituição Federal de 

1988. (Brasil, 1988) 
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A obrigatoriedade dos poderes públicos de seguir a legislação vigente, no que 

tange a publicidade dos seus atos, nas plataformas digitais devem ser publicados e 

acessados pela população através dos Portais da Transparência. (Souza, 2017) 

A divulgação das informações, em linguagem acessível, torna a gestão 

pública próxima da sociedade civil, posto que possibilita a gestão das entidades 

públicas às avaliações e controle social dos gastos públicos pela população, sendo 

esses pontos indispensáveis para verificar os resultados das políticas públicas e 

como estão sendo aplicados os recursos públicos. Essa transparência em meios 

digitais e de forma tempestiva é um meio cautelar de tentar combater as práticas 

irregulares, as condutas ilícitas e os desvios dos recursos. 

O acesso à informação constitui um direito fundamental de todo indivíduo, e, o 

Estado torna-se responsável por garantir esse direito, a partir da instituição de leis 

que determinam essa obrigatoriedade, visto que, fiscalizam e punem o seu 

descumprimento, a exemplo da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), e a Lei nº 10.028, de 19 de 

outubro de 2000, a Lei de Crimes Fiscais, formam o sistema de gestão fiscal. (Brasil, 

2000) 

Deste modo, a transparência deixa de ser “passiva”, e se transforma em 

“ativa”. A divulgação de informações sem a necessidade de solicitações caracteriza 

a transparência ativa, enquanto que a transparência passiva é quando o acesso a 

essas informações são solicitadas por interesses particulares ou coletivos. (Franco, 

et al., 2023) 

Silva (2022), ao avaliar o desempenho do Portal da Transparência Pública 

Municipal da Prefeitura de Guarabira, na Paraíba (PB), no cumprimento às 

exigências da Lei de Acesso à Informação e em relação às funcionalidades, limites e 

usabilidade no acesso às informações da arrecadação das receitas municipais, 

obteve como principais resultados que o portal possui limitações quanto às 

funcionalidades e usabilidade; apresenta lentidão durante a navegação e, também,  

exibe lacunas quanto a prestação de contas públicas de IPTU, ISS e ITBI no biênio 

2020-2021.  

O estudo proposto por Rodrigues (2019) analisou o nível de satisfação e 

qualidade dos sites pelos usuários e avaliou o nível de transparência pública dos 

portais eletrônicos sob a ótica da lei de transparência e acesso à informação 

segundo ranking divulgado pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás, dos 5 
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melhores portais eletrônicos e os 5 inferiores. E constatou que em cumprimento a 

Lei da Transparência Pública e de Acesso à Informação os cinco melhores portais 

eletrônicos em linhas gerais cumprem às exigências das leis, com exceção de cinco 

sites municipais inferiores, os resultados comparativos apontaram que há um 

desrespeito ao cumprimento da Lei da Transparência com um nível de transparência 

muito baixa. 

 

1.1 Problema de Pesquisa 
 

A partir do exposto surgiu a seguinte problemática de pesquisa: como as 

informações de arrecadação dos impostos municipais têm sido divulgadas no 

Portal da Transparência da Prefeitura de Congo - PB no cumprimento às 

exigências da Lei de Acesso à Informação (LAI) em relação às funcionalidades, 

limites e usabilidade no acesso do cidadão entre os anos de 2021 e 2022? 

 

1.2 Objetivos 
 

1.2.1 Objetivo Geral 
 

No intuito de responder à questão demandada, o objetivo deste estudo é 

verificar como as informações de arrecadação das receitas próprias municipais no 

Portal da Transparência Pública Municipal da Prefeitura de Congo - PB no 

cumprimento às exigências da Lei de Acesso à Informação (LAI) em relação às 

funcionalidades, limites e usabilidade no acesso do cidadão entre os anos de 2021 e 

2022.  

 

1.2.2 Objetivos Específicos 
 

E os objetivos específicos que corroboram para que o objetivo geral seja 

alcançado, são: 

 
• Identificar as informações de arrecadação das receitas próprias 

municipais de IPTU, ITBI e ISS entre os anos de 2021 e 2022; 
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• Analisar as funcionalidades do Portal da Transparência Pública 

Municipal na divulgação das informações da arrecadação própria a partir dos 

requisitos da LAI; 

• Mapear as limitações das informações divulgadas no Portal da 

Transparência Pública Municipal a partir dos requisitos da LAI. 

 

1.2.3 Justificativa 

 

Desta forma, a relevância dessa pesquisa decorre da importância da 

transparência na divulgação das informações de arrecadação das receitas públicas 

municipais, a partir dos requisitos da LAI, tanto para fins acadêmicos como forma de 

avaliação pela sociedade da gestão pública. Nesta perspectiva, a divulgação dessas 

informações influencia a tomada de decisão, além de exigir da gestão pública 

municipal divulgá-las de forma tempestiva, e, assim, os cidadãos tenham acesso. 

Outro aspecto importante, é que este estudo contribui para a área acadêmica 

por gerar conhecimento científico e servir como ferramenta teórica para profissionais 

da área, gestores públicos e principalmente a sociedade. Nesta perspectiva, 

considerando que a sociedade não tem informação suficiente para efetivar o controle 

social, esta pesquisa também contribui para a geração de conhecimento regional. 

Diante desses fatos, e para a melhor compreensão do tema proposto, esse 

estudo está dividido em cinco seções, sendo a primeira a introdução, expressando o 

tema, o problema, o objetivo geral e os específicos, e ainda a justificativa da 

pesquisa. A segunda seção apresenta o referencial teórico, no qual estão os 

principais pontos do artigo, e os principais autores que contribuíram para o 

embasamento teórico da pesquisa. Na terceira está a descrição da metodologia 

utilizada. Na quarta, tem-se a análise dos resultados. E por fim, estão expostas as 

considerações finais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  
 
 
Nesta seção, que é destinada à fundamentação teórica, estão explicitados os 

principais achados científicos relacionados à gestão pública, a descrição dos 

impostos municipais e os principais pontos da Lei de Acesso à Informação. 

 
 
2.1 Administração Pública 
 

 
Segundo Cunha (2023) devido à crise e vários problemas do início da década 

de 90, a administração pública passou por um processo de inovação, e, a partir 

disso, surgiu à chamada Nova Gestão Pública, que trouxe a modernização de 

alguns eixos administrativos como a profissionalização, a eficiência, a efetividade e a 

transparência com a prática da accountability.  

A accontability trata-se de um termo em inglês, para o qual não há uma 

tradução exata, mas em sua essência, significa dizer que os gestores públicos 

devem prestar contas de todos os gastos públicos, pois são responsáveis por 

desenvolver funções importantes na sociedade e devem regularmente explicar 

porque fazem, como fazem e o que fazem com os recursos públicos. (Lopes; Freire, 

2010) 

Em concordância, Chiavenato (2007), expressa que administração é o meio 

de planejar, organizar, dirigir e controlar os recursos públicos, com intuito de 

alcançar determinados objetivos de forma eficiente e eficaz.  

Desse modo, também é responsabilidade do administrador público dominar 

ferramentas para orientar e controlar a gestão dos recursos públicos, os quais estão 

em seu domínio, proporcionando a sociedade transparência, que é um dos 

princípios orçamentários, e segurança quanto à aplicação do mesmo, devendo ser 

demonstradas e disponibilizadas para a população através de políticas públicas, 

observando-se as prioridades. (Vargas; Ceretta, 2004) 

A administração pública deve seguir alguns princípios básicos que assegurem 

a racionalidade, a eficiência e a transparência, a exemplo dos princípios que regem 

a administração pública e os princípios orçamentários que são válidos para todos os 

entes federativos e para os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, fazendo o 
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controle da elaboração e execução do orçamento público (Secretária do Tesouro 

Nacional. (STN), 2022) 

O Quadro 1 traz os princípios da administração pública e sua descrição. 

 
 

Quadro 1 Princípios da administração pública – CF/88 

Princípios  Descrição 

Legalidade 
Os administradores só podem fazer aquilo que estiver previsto 
em lei. 

Impessoalidade 
É dever da administração pública atender exclusivamente ao 
interesse do público, sua finalidade direta e primeira. 

Moralidade 
Os administradores devem pauta -se sempre no fim desejado 
pela administração pública, qual seja, o bem comum. 

Publicidade 
É da transparência aos atos da administração e garantir seus 
efeitos externos, permitindo ao cidadão tomar ciência dos 
mesmos. 

Eficiência 
É o dever da administração pública otimizar os recursos de 
que dispõe, para aplica-lo equitativamente no atendimento das 
várias finalidades de interesse público a serem atendidas. 

Fonte: Constituição Federal (BRASIL, 1988); Madeira (2010). 
 
 
Tanto os princípios da administração pública quanto os princípios 

orçamentários expressam os deveres morais, éticos e legais que devem ser 

observados pelos gestores públicos para melhor atender o interesse coletivo.   

Madeira (2010) cita que tais princípios impõem a realização de algo de maneira 

possível, dentro das possibilidades jurídicas e reais existentes.  

No Quadro 2 tem-se os princípios orçamentários seguido de sua descrição. 

 
 

Quadro 2 Princípios orçamentários      (continua) 
Princípios  Descrição 

Unidade ou totalidade 

Determina a existência de um orçamento único para cada ente federativo, 
com a finalidade de se evitar múltiplos orçamentos dentro da mesma 
pessoa política. Todas as receitas previstas e despesas fixadas, em cada 
exercício financeiro, devem integrar um único documento legal dentro de 
cada esfera federativa: a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Universalidade 
Determina que a LOA de cada ente federado deverá conter todas as 
receitas e despesas de todos os poderes, órgãos, entidades, fundos e 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

Anualidade ou 
periodicidade 

Delimita o exercício financeiro orçamentário: período de tempo ao qual a 
previsão das receitas e a fixação das despesas registradas na LOA irão se 
referir. 
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Quadro 2 Princípios orçamentários               (conclusão) 
Princípios  Descrição 

Exclusividade 

Estabelece que a LOA não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fixação da despesa. Ressalvam-se dessa proibição a 
autorização para abertura de crédito suplementar e a contratação de 
operações de crédito, nos termos da lei. 

Orçamento bruto 
Obriga registrarem-se receitas e despesas na LOA pelo valor total e bruto, 
vedadas quaisquer deduções. 

Legalidade 
Cabe ao Poder Público fazer ou deixar de fazer somente aquilo que a lei 
expressamente autorizar, ou seja, subordina-se aos ditames da lei. 

Publicidade 
Justifica-se especialmente pelo fato de o orçamento ser fixado em lei, 
sendo está a que autoriza aos Poderes a execução de suas despesas. 

Transparência 

Determinam ao governo, por exemplo: divulgar o orçamento público de 
forma ampla à sociedade; publicar relatórios sobre a execução 
orçamentária e a gestão fiscal; disponibilizar, para qualquer pessoa, 
informações sobre a arrecadação da receita e a execução da despesa. 

Não vinculação da 
receita de imposto 

Veda vinculação da receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, salvo 
exceções estabelecidas pela própria Constituição Federal de 1988. 

Fonte: STN, (2022). 
 
 
Assim, os gestores públicos devem seguir os princípios orçamentários e, 

durante a elaboração do orçamento público, sendo este um instrumento utilizado 

pelos Entes Públicos para planejar e executar as políticas públicas e, prioridades 

para o exercício seguinte, apresentadas em leis, esse processo de elaboração é 

denominado ciclo orçamentário. (Mastrodi e Barbosa, 2022) 

Nesse sentido, cada vez mais o cidadão procura por informações e verifica a 

real utilização dos recursos públicos. Gonçalves (2019), diz que a accountability dos 

tomadores de recursos públicos, está sendo bem mais provocada a produzir os 

relatórios de prestação de contas cada vez mais claros e objetivos, possuindo 

características como tempestividade, materialidade, relevância, confiabilidade, 

neutralidade, para serem úteis, não apenas para o processo decisório, mais também 

como meio de avaliação da gestão pública. 

Portanto, se tratando de arrecadação de recursos públicos, o tópico seguinte 

apresenta a descrição e os principais pontos sobre os impostos próprios municipais. 

 
 
2.1.1 Impostos Municipais 

 
 
Almeida e Ferreira (2018) definem receita como a soma dos valores recebidos 

nos cofres públicos, ou seja, todo valor em dinheiro ou bens que, por força do 

dispositivo legal, sejam recebidos pelos cofres públicos. 
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Quanto ao conceito de tributos, Lacerda Gama (2020), define tratar-se de um 

gênero, que diz respeito aos impostos, as taxas, as contribuições de melhorias, aos 

empréstimos compulsórios e as contribuições de melhoria, e ainda que a definição 

de tributos é uniforme para todos os entes federativos. 

O Art. nº 11, da Lei Complementar nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

expressa que as receitas também são classificadas de acordo com sua categoria 

econômica, e dividem-se em: 

 
 

§ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, 
patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as 
provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito 
público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em 
Despesas Correntes; 
§ 2º - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos 
financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, 
de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito 
público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em 
Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente. (LC. nº 
4.320). 

 
 
Neste sentido, á luz da Constituição Federal (CF) de 1988, os Municípios 

assim como os demais Entes, também possui de maneira constitucional o direito de 

recolher tributos como forma de arrecadação própria, está, caracteriza-se como 

Receitas Próprias Municipais, sendo utilizado para financiar atividades do Ente a 

qual está vinculado. 

Os impostos compõem as Receitas Correntes e, são classificados como 

Receita Tributária. Os Municípios têm competência de recolher três tipos de 

impostos, de acordo com a CF de 1988, que são: Imposto Sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana (IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 

(ITBI) e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), além desses não á 

outros que possam ser recolhidos pelos municípios. 

Estes tributos podem ser caracterizados como Fiscais, que caracteriza a 

função de arrecadar, Extrafiscais, que tem o dever de regular e, Parafiscais, este 

tem a função social. (Santos et al, 2012). 

Da Silva Filho (2017), ao analisar a arrecadação dos principais impostos 

municipais, nos Estados da Bahia e de Pernambuco em 2002 e 2011, verificou que o 

ISSQN é o principal responsável no total do montante arrecadado por cerca de mais 

de 70% da variação dos tributos próprios obtidos na integralidade.  
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Da mesma forma, Batista (2018), ao analisar a arrecadação dos impostos 

municipais da Prefeitura Municipal de Quixadá-CE no período de 2015 a 2017, 

observou oscilações entre os valores previstos e os arrecadados do ISSQN; o IPTU 

apresentou queda da receita em 2016, porém, se recuperou no ano seguinte; e, o 

ITBI foi o imposto que mais caiu em relação a previsão e arrecadação. 

Para Afonso, Araújo e Nobrega (2013), Imposto sobre Propriedade Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) é o imposto que onera as propriedades localizadas no 

território urbano de cada município, tendo como base de calculo seu valor venal, que 

é o somatório do valor do terreno com o valor atribuído as edificações e, o montante 

e definido mediante aplicação de uma alíquota sobre o valor venal do imóvel, essa 

alíquota é definida de acordo com a legislação de cada município. 

O fato gerador do IPTU está expresso no Art. nº 156 da CF de 1988 e no Art. 

nº 32 do Código Tributário Nacional (CTN), que trata da propriedade, domínio útil, ou 

a posse do imóvel localizado na zona urbana, caracterizada como zona urbana, para 

fins de cobrança do imposto, a área que tiver pelo menos dois dos cinco seguintes 

serviços de melhoria: abastecimento de água, pavimentação, esgoto, iluminação 

pública e escola, ou posto de saúde, há pelo menos três quilômetros de distância do 

imóvel em questão. 

Apesar do IPTU ter a vantagem da possibilidade da utilização do imóvel para 

garantir o pagamento do mesmo, no Brasil como um todo, percebe-se que não há 

cultura de se levar a leilão imóveis com inadimplência, e quando há um processo 

judicial é demorado e bastante oneroso. (Afonso, Araújo, Nobrega, 2013) 

Nesse sentido, a pesquisa de Sobrinho e Alencar (2019), ao calcular o índice 

de esforço fiscal para os municípios do Ceará, durante os anos de 2008 e 2016 

sobre a arrecadação do IPTU, concluíram que os municípios se mostram, em sua 

maior parte, insuficientes, e que os mecanismos de arrecadação de IPTU precisam 

ser melhorados.  

Assim, no estudo de Martins (2019), obteve resultados que indicam que em 

períodos eleitoras a arrecadação de IPTU/per capita sofre influência nos municípios 

cearenses, também foi observado que os municípios mais eficientes, na cobrança de 

IPTU/per capita não ultrapassaram 50% deste recolhimento. 

Já o Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS), tem seu fato gerador 

determinado pela prestação de um serviço, seja por pessoa autônoma ou por 
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empresas, e trata-se de um tributo cobrado pelos Municípios e pelo Distrito Federal. 

(Pecoraro, 2023) 

De acordo com o Art. nº 3, da Lei Complementar nº 116 de 31 de julho de 

2003, o imposto é devido no local do estabelecimento do serviço prestado, e na sua 

falta, no local de domicilio do prestador, apresentando exceções no referido artigo. 

Nesse sentido, o ISS é um dos mais importantes instrumentos de geração de 

receitas tributárias para os municípios brasileiros. Apresenta como base de calculo o 

valor do serviço prestado, as alíquotas previstas pela legislação, que variam entre 

2% a 5%, sendo essas mínimas e máximas respectivamente.  

Durante a definição das alíquotas observa-se o denominado Guerra Fiscal, 

que ocorre em Estados e Municípios, com o intuito de atrair empresas para seus 

territórios, mas que a legislação proíbe a concessão de benefícios tributários em 

carga tributaria menor que a alíquota estabelecida como mínima. (Dallago e Júnior, 

2023). 

De Freitas e Dos Reis (2022), pesquisaram sobre o grau de eficiência do 

planejamento orçamentário do ISS da Região de Minas Gerais, nos períodos de 

2018 a 2020, ao comparar a receita prevista na Lei Orçamentaria com a receita 

arrecadada, perceberam que em todos os anos, a maior parte dos municípios 

arrecadam abaixo do previsto no orçamento, resultado em um déficit orçamentário, e 

que poucos municípios tiveram arrecadação superior ao que foi previsto.  

E segundo Silva (2023), que se propôs a discutir a variação da arrecadação 

do ISS na receita tributária do município de João Pessoa-PB, no período de 2019 a 

2022, considerando a pandemia do Covid-19, assim concluiu que o ISS representa 

uma parcela significativa da receita tributária do município, mas, foi constatado 

variações positivas e negativas nos períodos estudados, e um dos fatores para as 

variações negativas, pode-se citar a pandemia do Covid-19. 

O Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) surgiu em 1809, com a 

denominação de siza, que era usado como algo irrelevante. E com a Constituição 

Federal de 1988, dividiu esse imposto em transmissão causa mortis e transmissão 

inter vivos, ficando os Municípios responsável apenas pela transmissão inter vivos a 

titulo oneroso. (Harada, 2021). 

Como base de calculo para o ITBI, é usado o valor venal da transação 

imobiliária, sendo que, os contribuintes sempre declaram os imóveis com um valor 

mínimo, normalmente defasados, assim, muitos municípios passaram a criar 
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sistemas de valores de referências para o ITBI, se baseando em pesquisas de 

valores de mercado.  

Ainda sobre o referido imposto, os municípios brasileiros têm autonomia para 

estabelecer o valor das alíquotas do ITBI, mas à um impedimento legal para 

aplicação da progressão, a maioria adota uma alíquota de 2%, aplicando-se as 

transferências de imóveis urbanos e rurais. (De Carvalho Júnior, 2020) 

Corroborando com a atual pesquisa, Oliveira; Araújo; e Silva (2023), em sua 

pesquisa sobre como a desatualização da Planta Genérica de Valores (PGV) do 

município de Porto Velho interfere na arrecadação de ITBI, diante disso, resultou 

que é evidente que a defasagem dos valores venais constantes na PGV prejudica a 

arrecadação do imposto, contatando-se que o município fica a mercê da boa fé do 

contribuinte, fato que ocasiona prejuízos ao município, portanto, é fundamental 

manter a PGV atualizada para evitar prejuízos ao erário.  

Do mesmo modo, Locatelli (2019), através da equação de regressão linear 

múltipla para avaliação de imóveis tipo casas no município de Coroa do Sul-SC, o 

qual contatou-se uma desatualização dos valores venais contidos no Boletim de 

Cadastro Imobiliário (BCI) do município, o que resulta uma perda de recita de ITBI 

nas transações tipo casa, somente nos dados analisados houve uma perda da 

ordem de 509% à 1388% de perdas. 

Assim, para que a população tenha conhecimento da arrecadação municipal, 

tem-se a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, que trás a obrigatoriedade dos 

gestores públicos divulgarem as informações, para que os cidadãos consigam 

identificar a arrecadação e como a gestão está devolvendo para a sociedade esses 

recursos e, através de quais ações públicas.  

 
 
2.1.2 Lei de Acesso à Informação - LAI 

 
 
Instituída em 18 de novembro de 2011, a Lei de Acesso à Informação (LAI), 

estabelece a obrigatoriedade de todos os órgãos públicos integrantes da 

administração dos Poderes Executivos, Legislativos, de todas as empresas de 

economia mista controladas pela União, Estado ou Municípios, e também as 

entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos públicos, divulgar 



23 
 

resultados como forma de assegurar o direto fundamental de acesso as informações 

pela sociedade. (Brasil, 2011) 

De acordo com Gruman (2012), foi através de debates do Conselho de 

Transparência e Combate a Corrupção, órgão vinculado a Controladoria-Geral da 

União (CGU), que foi votado pelo Congresso Nacional, em 18 de novembro de 2011 

e publicada no Diário Oficial da União, a Lei nº 12.527, Lei de Acesso á Informação, 

com regras para serem observadas por todos os Entes Federativos com o proposito 

de garantir o acesso da população as informações públicas. 

Nunca foi tão fácil ter acesso às informações públicas como nos dias atuais, 

com o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), e a LAI que surge 

para assegurar o direito fundamental dos cidadãos a ter acesso às informações, 

fazendo com que o Brasil alcance um grande marco dentro do processo 

democrático, deixando para trás a cultura do sigilo, e fazendo com que à informação 

seja regra e o sigilo exceção. (Bernardes, Santos E Rover, 2015) 

Portanto, é de responsabilidade do gestor público a obrigatoriedade de agir 

com responsabilidade no que tange ao fornecimento das informações sobre a 

governança e os recursos públicos, sendo expressa no ordenamento jurídico a 

obrigação da administração pública de divulgar sua prestação de contas em meios 

de transparência, assim facilitando o acesso do cidadão. (Silva, 2022) 

Como apresentado no Art. 3º, da LAI, é direito fundamental o acesso às 

informações e, devem ser executados de acordo com os princípios da administração 

pública e também com as seguintes diretrizes: 

 
 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública. (Brasil, 
2011). 
 
 

O Art. 8º, segundo capitulo, § 4º, da Lei nº 12.527, determina que os 

Municípios com até 10 mil habitantes é dispensado da obrigatoriedade da divulgação 

na internet no que se refere ao § 2º, mas permanece com a obrigação de divulgar as 

informações em tempo real, relativas à execução orçamentária e financeira, 
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seguindo as regras e prazos estabelecidos pela Lei nº 101/2000 a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Em concordância, Araújo e Bussinguer (2020), expõe que o acesso do 

cidadão as informações é de extrema relevância para o exercício da cidadania, 

como  titular do poder soberano, sendo necessário o conhecimento sobre as 

decisões políticas que são tomadas pelos seus representantes, e de como e onde 

estão sendo gastos os recursos públicos, para que possa exercer a democracia, e a 

sua função de controle e fiscalização dos atos dos governantes, assim, 

possibilitando uma reflexão sobre sua participação, e sobre suas escolhas, que 

sejam para o benefício dos interesse coletivos.  

Nesse sentido, segundo Franco et al. (2023), o Portal de Transparência é um 

canal em que os cidadãos conseguem verificar a arrecadação e a utilização dos 

recursos advindos de impostos, e como os mesmos estão sendo repassados a 

população através de serviços e obras públicas, também podem buscar informações 

sobre a administração pública como um todo. 

A Lei de Acesso à informação além de facilitar o conhecimento da coisa 

pública, intensifica a aproximação entre os cidadãos e os gestores públicos, e 

também possibilita benefícios para as entidades governamentais, pois consegue 

diminuir o trabalho e os custos de gerenciar essas informações quando solicitadas 

pelos indivíduos. (Bernardes; Santos; Rover, 2015) 

Além da obrigatoriedade de divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 

computadores, os sítios devem atender os seguintes requisitos, de acordo com o 

Art. 8º, no § 3º, da Lei nº 12.527/2011: 

 
 

Quadro 3 Requisitos do Art. 8º, § 3º, da Lei nº 12.527/2011   (continua) 
1 Conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 

objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

2 Possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 

proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

3 Possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados 

e legíveis por máquina; 

4 Divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

5 Garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

6 Manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
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Quadro 3 Requisitos do Art. 8º, § 3º, da Lei nº 12.527/2011   (conclusão) 
7  Indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 

telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

8  Adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas 

com deficiência. 

Fonte: Brasil, 2011. 
 
 
Fernandes (2018), ao explorar as funcionalidades do Portal da Transparência 

da cidade de Timóteo, foi observado que o portal, ao ser utilizado por usuários 

externos e internos detém de algumas falhas na operacionalidade e travamentos no 

sistema. Desse modo, na elaboração da pesquisa de Souza (2020), identificou-se 

que o Portal da Transparência Pública da Prefeitura Municipal de Florianópolis 

(PTPMF), de modo geral, é um ambiente adequado para a divulgação de 

informações públicas, cabendo apenas observar de modo mais complexo pontos 

que precisam ser corrigidos ou melhorados pelos gestores. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 
3.1 Classificação da Pesquisa 
 

Esta pesquisa no que diz respeito ao problema foi delineada como qualitativa, 

por analisar a divulgação das receitas municipais da cidade de Congo-PB, a partir 

das informações divulgadas no Portal da Transparência Pública daquele município. 

Foi qualitativa porque analisa dados relativos à natureza dos fenômenos, sem que 

haja a preocupação precípua de considerar dados quantitativos. 

Quanto aos objetivos, tratou-se de uma pesquisa descritiva, porque os fatos 

são observados e descritos sem que as características de determinada população 

ou fenômeno passem por algum tipo de interferência (Prodanov e Freitas, 2013).  

Os procedimentos adotados, classificou-se esta pesquisa como um estudo de 

caso e documental, que conforme Heerdt e Leonel (2007) esclarecem é a 

modalidade de estudo de uma investigação, de um caso particular que se relaciona 

com fenômenos sociais. E documental, porque se utilizam fontes primárias, como 

diários, documentos oficiais, publicações parlamentares, administrativas. 

 

3.2 Coleta de Dados 
 

Os dados foram coletados no Portal da Transparência Pública do Município 

de Congo, na Paraíba (PB), onde foram selecionadas todas as receitas do município 

depois baixadas no formado XLS e salvas em planilhas do Excel®, este 

procedimento possibilitou listar os impostos municipais, foco deste estudo, como 

também identificar o montante da arrecadação em cada competência no biênio 

2021-2022.  

Nessa vertente, os impostos arrecadados e divulgados naquela plataforma 

digital, foram analisados descritivamente a fim de identificar se o município está em 

conformidade com os requisitos exigidos pela LAI. 

Os dados foram coletados na segunda quinzena de agosto de 2023, e a partir 

da identificação dos impostos em cada competência, os achados estão dispostos em 

Tabelas com o detalhamento de cada imposto municipal, e analisados 

individualmente, conforme os requisitos propostos na LAI, quanto à funcionalidade 

do portal e a usabilidade do cidadão no acesso as informações. 
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3.3 Caracterização da Pesquisa 
 

Por fim, quanto à escolha do município, foram considerados os seguintes 

aspectos: i) cidade onde nasceu e reside a autora; ii) necessidade de conhecer 

como funciona a arrecadação de impostos próprios daquela localidade e, de que 

forma estão divulgadas essas informações para a população. 

O município do Congo-PB, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) está localizado na Microrregião do Cariri Ocidental, de acordo com 

o último censo de 2022, e, possui uma população de 4933 habitantes (IBGE, 2023). 

 Sendo uma cidade de pequeno, muitos cidadãos desconhecem como o 

gestor administra os recursos públicos, de que maneira se dá a escolha do período 

fiscal, que trata- se, dos dois primeiros anos da atual gestão do município, e por fim, 

para identificar se o município está seguido os requisitos de Lei de Acesso a 

Informação, quanto a divulgações destas informações. 

 

3.4 Análise dos Dados 
 

Com relação à técnica e análise dos dados fez-se uso do programa Microsoft 

Excel Office® para a estruturação de Tabelas e Gráficos. 

Como essa pesquisa foi qualitativa e adotou uma análise documental, o que 

possibilitou que as informações coletadas em documentos oficiais sejam submetidas 

à uma análise qualitativa documental, buscando a avaliação das funcionalidades e 

usabilidade e, também a identificação dos limites do Portal da Transparência Pública 

da Prefeitura de Congo-PB durante o acesso do cidadão. 

 
 



28 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 

Nesta seção são apresentados os dados coletados sobre a arrecadação dos 

impostos de IPTU, IBTI e ISS, as funcionalidades do Portal da Transparência 

Pública do Município de Congo. 

 
 

4.1 Informações de Arrecadação das Receitas Próprias 
 
 
Na Tabela 1, tem-se a arrecadação das receitas com IPTU. Os dados estão 

tabulados e dispostos mensalmente ao longo de 2021 e 2022 em valores reais e 

frequências relativas para melhor visualização e análise. 

 
 

Tabela 1 Arrecadação das Receitas IPTU 
ARRECADAÇÃO DA RECEITA 

 2021 2022 

Meses 
Valores 
em (R$) 

Frequências 
relativas (%) 

Valores 
em (R$) 

Frequências 
relativas (%) 

Janeiro 8.321,74 27,4 6.869,79 25,3 
Fevereiro 1.151,43 3,8 1.245,56 4,6 
Março 295,58 1,0 80,23 0,3 
Abril 717,70 2,4 921,23 3,4 
Maio 416,08 1,4 650,96 2,4 
Junho 432,77 1,4 339,18 1,2 
Julho 290,84 1,0 207,00 0,8 
Agosto 786,86 2,6 1.019,01 3,8 
Setembro 979,56 3,2 56,11 0,2 
Outubro 0,00 0,0 440,56 1,6 
Novembro 2.877,50 9,5 1.248,36 4,6 
Dezembro 14.133,99 46,5 14.079,93 51,8 
Total  30.404,05 100%  27.157,92 100% 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

 
 
 Percebe-se que em 2021 entre os meses de fevereiro e novembro as 

arrecadações variam entre 1% e 9%; seguido do mês de janeiro com 27%, e, em 

dezembro as receitas com IPTU alcançaram 46%; com ressalva para o mês de 

outubro cujo percentual divulgado corresponde a 0%; já no ano de 2022 observa-se 

que nas receitas obtidas entre os meses de fevereiro e novembro ocorreram 



29 
 

oscilações, porém alcançaram máxima de 5%; em janeiro o percentual corresponde 

a 25%; e, em dezembro o município arrecadou 52% das receitas com IPTU. 

Desse modo, para melhor compreensão, o primeiro trimestre do referido ano 

obteve percentual de 32% com valor em reais de R$ 9.768,75; enquanto que o 

último trimestre de 2021, mesmo com a competência de outubro sem arrecadação, 

atingiu 55% e obteve em valor o montante de R$ 17.011,49. Verifica-se que o 

trimestre com maior arrecadação para o município foi o último, que ficou responsável 

por mais da metade da arrecadação de todo o ano. 

Observa-se que o montante arrecadado ao final do período de 2021 superou 

o valor recolhido em 2022, embora este último apresente receitas recebidas em 

todos os meses do ano.    

Em relação aos valores mais expressivos como o ano anterior, ficou 

novamente dezembro com 52% das arrecadações, e janeiro com 25%. As 

arrecadações para o imposto de IPTU no biênio teve um comportamento bem 

semelhante, sem significantes mudanças de um ano para outro. 

Do mesmo modo, para o primeiro trimestre de 2022, houve um recolhimento 

de R$ 8.195,58, sendo representado pelo percentual de 30%; no último trimestre 

detecta-se um montante de R$ 15.776,85, com um percentual de 58%, porém, os 

trimestres dos dois anos apresentam arrecadações muito semelhantes. 

Nos achados de Sobrinho e Alencar (2019) os mecanismos de arrecadação 

como IPTU, na maior parte foram insuficientes, da mesma forma nesta pesquisa viu-

se que em outubro de 2021 nenhuma arrecadação foi divulgada, assim como, em 

setembro de 2022 que obteve menor valor na receita arrecadada no período.  

Na pesquisa proposta por Martins (2019), o autor alerta que o ano de 2021 

antecede o período eleitoral, e sugere que, por esta razão a arrecadação obtida no 

ano subsequente às eleições municipais tenha impactado o resultado do período em 

2022. 

A Tabela 2 mostra a arrecadação da receita de Imposto sobre Transmissão 

de Bens Imóveis (ITBI), no biênio (2021/2022). 
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Tabela 2 Receitas ITBI 
 Anos 
Receitas ITBI 2021 em (R$) % 2022 em (R$) % 
Janeiro   2.000,00 18 
Fevereiro     
Março     
Abril     
Maio     
Junho   752,34 7 
Julho 1.800,00 100 3.664,55 32 
Agosto   440,00 4 
Setembro   700,00 6 
Outubro     
Novembro   400,00 4 
Dezembro   3.400,00 30 
Total R$ 1.800,00 100% R$ 11.356,89 100% 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

 
 
Verifica-se que não foi nesse período fiscal estudado a receita própria que 

teve maior arrecadação para o município, pois nos dois anos analisados, o montante 

arrecadado foi significantemente baixo. Desse modo, no ano de 2021, só à 

divulgação de arrecadação para o imposto na competência de julho, evidencia todos 

os outros meses zerados, assim, o recolhimento do IBTI para o ano de 2021 foi 

apenas em um mês, com um total de R$ 1.800,00 reais. 

 Em 2022, o recolhimento funcionou de uma forma diferente, mais ainda 

apresentando alguns meses sem nenhuma arrecadação, como observado de 

fevereiro a maio e outubro, sem nenhum valor. E a competência com maior 

arrecadação foi julho, com 32%, e dezembro 30%. 

 A semelhança identificada foi que em 2021 houve uma arrecadação no mês 

de julho, e 2022, teve maior arrecadação também em julho. Outro ponto importante 

é que no primeiro período fiscal, não houve divulgação de arrecadação de ITBI 

durante 11 meses. 

 Em comparação com o estudo de Oliveira, Araújo e Silva (2019), o município 

de Congo-PB não detém de uma planta genérica de valores (PGV), porém, foi 

identificada baixa arrecadação de ITBI no município. Neste sentido, os autores 

relatam que um dos fatores para a perda de arrecadação do ITBI se deve a 

defasagem dos valores venais, e que, os municípios dependem do contribuinte, o 

que ocasiona grandes perdas onerosas para os municípios. 
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Locatelli (2019), também observou perdas na arrecadação de ITBI da ordem 

de 509% a 1388%, no município de Coroa do Sul, estado de Santa Catarina (SC), o 

que apresenta semelhanças com a atual pesquisa, em relação a baixa arrecadação 

do referido imposto nos anos analisados.  

A Tabela 3 mostra as receitas do Imposto sobre Serviço de Qualquer 

Natureza (ISS). 

 
 

Tabela 3 Receitas Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS) 
 Anos 
Receitas ISS 2021 em (R$) % 2022 em (R$) % 
Janeiro 3.540,99 4 6.441,90 4 
Fevereiro 5.636,97 6 10.304,85 7 
Março 9.879,89 11 9.223,34 6 
Abril 8.561,47 9 9.844,76 7 
Maio 5.028,06 5 12.270,88 9 
Junho 4.652,18 5 11.075,83 8 
Julho 8.669,88 9 15.476,03 11 
Agosto 12.758,75 14 8.575,50 6 
Setembro 11.183,15 12 11.015,14 8 
Outubro 8.295,97 9 17.132,53 12 
Novembro 7.471,64 8 15.005,67 10 
Dezembro 7.646,14 8 17.398,81 12 
Total R$ 93.325,09 100% R$ 143.765,24 100% 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

 
 
Para a receita de ISS em 2021, as arrecadações dos 12 meses apresentam 

percentuais bem próximos; o mês de agosto alcançou percentual de 14%; setembro 

e março, 12% e 11%, respectivamente; enquanto que as competências que 

apresentaram menores valores, estão em janeiro com 4%, maio e junho os dois com 

um percentual de 5%. 

Ao observar o primeiro trimestre de 2021, identifica-se recolhimento de R$ 

19.057,85, correspondente a 21%; e no último trimestre a receita arrecadada no 

valor de R$ 23.413,75, com percentual de 25%. Assim, constata-se que o último 

trimestre teve maior representatividade de entradas de recursos para o município, 

com uma diferença de R$ 4.355,90 em comparação ao primeiro. 

No ano subsequente não foram identificadas mudanças significativas em 

relação ao ano anterior, percebe-se que todas as competências tiveram 

arrecadações bem semelhantes, tanto para o ano de 2021 quanto em 2022.  
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Os meses com maior percentual são dezembro e outubro, que obtiveram no 

arredondamento o percentual de 12%, mais apresentam pequena diferença em 

relação aos valores de 266,28 reais e, em dezembro foi o mês com o maior valor. E, 

em relação ao menor valor de arrecadação, como no ano anterior, ficou janeiro com 

4%, em consideração ao montante recolhido pelo município. 

Portanto, o 1º trimestre obteve 17%, e o 3º ficou com 34%, representados em 

valores por R$ 25.970,09 e R$ 49.537,01, respectivamente, sugere-se que de forma 

significante o 3º trimestre obteve maior concentração de arrecadações de ISS, 

consequentemente traz maior representatividade de arrecadação para o município.  

Correlacionando com o estudo de Freitas e Reis (2022), que observaram na 

Região de Minas Gerais nos períodos de 2018 a 2020, que a maior parte dos 

municípios, apresentaram déficit orçamentário, ou seja, arrecadam menos do que foi 

previsto na LOA em relação ao ISS, o que se assemelha em parte com a pesquisa 

do município de Congo, pois no período fiscal de 2021 o estudo também constatou 

déficit do imposto ISS. 

A atual pesquisa também obteve resultados bem semelhantes ao estudo de 

Silva (2023), que constatou que o ISS representa parcela significativa das receitas 

tributarias do município de João Pessoa-PB, desse modo, em relação ao ISS, 

também foi identificado como responsável por uma parcela bastante significativa da 

arrecadação do município de Congo-PB. 

Para identificar qual das receitas próprias municipais tem mais 

representatividade na arrecadação no município, optou-se por elaborar a Tabela 4 

que mostra os impostos municipais e o montante de cada imposto em cada 

exercício. 

 
 

Tabela 4 Impostos municipais 
 Anos 
RECEITAS 2021 em (R$) % 2022 em (R$) % 
IPTU 30.404,05 24 27.157,92 15 
ITBI 1.800,00 1 11.356,89 6 
ISS 93.325,09 74 143.765,24 79 
Total R$ 125.529,14 100% R$ 182.280,05 100% 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

 
 
Verifica-se que o imposto com maior representatividade foi o Imposto sobre 

Serviço de Qualquer Natureza, com 74% e 79%, nos anos de 2021 e 2022, 
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respectivamente, e, alcançou maior receita em relação ao montante de recolhimento 

pelo município. 

Quanto às arrecadações das receitas próprias no ano de 2021, o município 

recolheu R$ 125.529,14; dos quais R$ 93.325,09 foi arrecadação com o Imposto 

sobre Serviço de Qualquer Natureza. E, no ano subsequente os impostos municipais 

recolhidos alcançaram o montante de R$ 182.280,05; e dessa quantia o ISS obteve 

recolhimento no valor de R$ 143.765,24.  

Assim, vê-se que o ISS aparece como principal responsável pela arrecadação 

das receitas próprias municipais da cidade do Congo-PB, ao longo dos exercícios 

financeiros observados. E, o de menor representatividade foi o Imposto sobre 

Transmissão de Bens Imóveis, com 1% em 2021, e 6% em 2022. Por outro lado, o 

Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano, teve recolhimento razoável, 

e não tão baixo como o ITBI, de 24% no ano de 2021, e 15% em 2022. 

Diante dos fatos, a pesquisa se relaciona com a pesquisa de Dallago e Júnior 

(2023), que destacam o ISS como um dos mais importantes instrumentos de 

geração de receitas tributárias para os municípios brasileiros, o que de fato foi 

constatado para o município dentre do período restrito na pesquisa. E, nos achados 

de Silva (2023), o ISS também representa uma parcela significativa das receitas 

tributárias do município de João Pessoa-PB.  

Para verificar se os recolhimentos dos impostos de IPTU, ITBI e ISS se 

assemelham com os valores previstos na Lei Orçamentária Anual (LOA) do 

município, foi elaborada a Tabela 5, que mostra os valores previstos e arrecadados 

pelo município. 

 
 

Tabela 5 Previsão das receitas municipais de Congo-PB 

Impostos 

Receitas 

Previstas 
2021 em 

(R$) 
 

Arrecadadas 
2021 em 

(R$) 

Variação 
2021 em 

(R$) 

Previstas 
2022 em 

(R$) 
 

Arrecadadas 
2022 em 

(R$) 
 

Variação 
2022 em 

(R$) 

IPTU 11.650,00 30.404,05 18.754,05 23.500,00 27.157,92 3.657,92 

ITBI 970,00 1.800,00 830,00 7.480,00 11.356,89 3.876,89 

ISS 105.200,00 93.325,09 (11.874,91) 108.000,00 143.765,24 35.765,24 

Total 117.820,00 125.529,14 7.709,14 138.980,00 182.280,05 43.300,05 

Fonte: LOA de Congo-PB. 
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Vê-se na previsão versus arrecadação superavit orçamentário em quase 

todas as receitas. O município arrecadou acima do previsto na Lei Orçamentária 

Anual (LOA), mesmo com o ISS de 2021 abaixo do previsto em R$ 11.874,91, 

obteve maior arrecadação no ano subsequente; e, o município previu maior 

recolhimento da receita com ISS. Da mesma forma, a pesquisa proposta por Silva 

(2023), identificou que o ISS representa parcela significativa da receita tributária do 

município de João Pessoa, e, que entre as variações positivas e negativas, destaca 

a pandemia do Covid-19 como um dos fatores de maior impacto. 

Constata-se ainda que as demais receitas também obtiveram maior 

recolhimento do que o previsto; outro ponto importante se refere a previsão para 

arrecadação de ITBI baixa, ou seja, ao elaborar a LOA os relatórios evidenciavam 

que no município a arrecadação seria menor. E quanto ao IPTU, percebe-se 

superavit nos dois anos de exercício, com maior arrecadação em 2021.  

Correlacionando a previsão com a arrecadação das receitas próprias 

municipais, em percentuais o IPTU em 2021 teve variação de 161%, e em 2022 de 

apenas 16%. Quanto a receita de ITBI apesar da baixa arrecadação, obteve 

superavit com variação entre 86% e 52% em 2021 e 2022, respectivamente. E se 

tratando do ISS, no ano de 2021 vê-se déficit de -11%, mas já no ano de 2022 

obteve um superavit de 33%. 

De modo geral, os valores previstos apresentam oscilações em comparação 

com os valores arrecadados, e que apenas o ISS em 2021 ocasionou déficit 

orçamentário.  

Em conformidade com Da Silva Filho (2017), que ao analisar a arrecadação 

dos impostos municipais, nos Estados da Bahia e de Pernambuco, observaram que 

o ISS é o principal responsável no total do montante arrecadado por cerca de mais 

de 70% da variação dos tributos próprios obtidos na integralidade.  

E em desacordo com Batista (2018), que observou oscilações entre os 

valores previstos e os arrecadados, o ISS em 2017 teve grande salto na receita 

recolhida, com quase o dobro, o IPTU teve queda, mas se recuperou no ano 

seguinte, e o ITBI foi o imposto de menor arrecadação em relação ao valor previsto. 
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4.2 Funcionalidades do Portal de Transparência Pública do município do Congo-PB: 
funcionalidades, limites e agilidade da plataforma 

 
 
No Portal da Transparência Pública do Município de Congo/PB, a página 

inicial apresenta ícones que com um clique redirecionam o endereço eletrônico para 

a área de interesse do usuário, como por exemplo, ao clicar em “Transparência 

Fiscal > Despesa Orçamentária” o layout exibido trás detalhes sobre empenhos, 

subempenhos, extra orçamentárias, restos a pagar e pagamentos ou liquidação.  

Os exercícios divulgados e disponíveis para acesso são dos últimos 07 (sete) 

anos, as consultas trazem dados sobre os fornecedores, o empenho, o órgão, 

modalidade licitação, a unidade orçamentária entre outros.  

Outros detalhes também podem ser localizados, conforme o interesse do 

usuário, entre os itens disponíveis, tem-se a divulgação das obras e serviços 

realizados no município, a história da cidade e da prefeitura, licitações, acesso ao 

contracheque pelos servidores, as publicações, aos serviços online, telefone para 

contato e da ouvidoria e, o endereço da prefeitura. 

A população também consegue ter fácil acesso à folha de pagamento dos 

servidores, relação nominal dos funcionários ativos, demonstrativos de receitas e 

despesas (de 2017 até novembro de 2023), disponibiliza ainda, a data e a hora da 

última atualização, possibilitando que a população consiga saber se o Portal dispõe 

de informações atualizadas ou não.  

Ao clicar no ícone “Portal da Transparência Atual” o cidadão encontra gráficos 

das despesas, receitas e licitações executadas de janeiro a novembro do corrente 

ano. O Portal da Transparência explana sobre a definição e o objetivo, a que se 

destina, além de citar a Lei Complementar nº 131 e o Decreto nº 7.185, como 

instrumentos que regulamentam as informações divulgadas, e, que permitem ao 

cidadão fiscalizar e acompanhar, em tempo real, a execução orçamentária e fiscal 

do município.  

O primeiro requisito da LAI destaca que no site devem existir ferramentas de 

pesquisas, para que o cidadão consiga encontrar o que deseja de forma rápida, e 

em uma linguagem de fácil entendimento (Brasil, 2011). Quanto a esta exigibilidade, 

o portal da transparência da prefeitura de Congo-PB, disponibiliza duas modalidades 

de pesquisa localizadas no canto esquerdo do menu principal.  
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Uma para filtrar qual a entidade pública, o cidadão quer ter acesso às 

informações; e a outra para pesquisar de forma rápida e específica as publicações 

divulgadas naquela plataforma digital. 

Porém, ao acessar as receitas arrecadas pelo município, constata-se que as 

ferramentas de busca são limitadas, pois no layout do site ao filtrar as receitas, 

embora classificadas por códigos (código da receita, código do órgão, por órgão, por 

data e valor), ao clicar em qualquer um desses atalhos, as opções de filtragem são 

exibidas em inglês, o que impossibilita o usuário fazer uma pesquisa rápida e 

especifica. 

No segundo requisito tem-se que o site deve possibilitar a gravação de 

relatórios em diversos formatos, para facilitar a análise das informações, e, desse 

modo, aquela plataforma oferece os seguintes formatos: PDF, RTF, XLS, CSV, e 

TXT. E, a partir do download em formato XLS foi possível analisar as receitas 

propostas nesta pesquisa. 

O terceiro requisito versa sobre o acesso automático por sistemas externos 

em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina. Neste sentido, a LAI cita 

que as informações divulgadas devem conter dados abertos que permitam a 

utilização, o cruzamento e o compartilhamento por qualquer cidadão sem nenhuma 

restrição.  

E, a partir do download dos relatórios gerados em qualquer formato, torna-se 

possível compartilhar na íntegra esses documentos com qualquer pessoa, e ao 

cruzar os dados divulgados do Portal da Transparência com as informações públicas 

disponíveis no SAGRES, os dados coincidem e apresentam os mesmos valores. 

Quanto ao quarto requisito, tem-se que o município deve divulgar em detalhes 

os formatos utilizados para escrituração da informação; e, ao analisar o portal da 

cidade não foi identificado este esclarecimento sobre os formatos utilizados para 

realizar a escrituração. 

O quinto requisito, visa garantir a autenticidade das informações disponíveis; 

e ao fazer comparativos com outras plataformas que dispõe de informações 

públicas, parte do pressuposto que os dados presentes no portal da transparência 

são autênticos, uma vez que o Tribunal de contas faz uso e monitora as 

informações. 

Ainda de acordo com os requisitos elencados na LAI, é obrigatório manter as 

informações atualizadas, e ao analisar o Portal percebe-se que as informações 
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estão atualizadas, e o site apresenta no canto superior direito uma aba com o 

histórico de atualizações, e também a data e hora da última atualização. 

No sétimo requisito, destaca-se que o site deve indicar local e instrumentos 

que permitam a comunicação entre o cidadão e o órgão que administra a plataforma. 

Quanto a essa funcionalidade, o portal da transparência do município disponibiliza 

números para contato telefônico com todas as secretarias da cidade, e também o 

número do telefone e o e-mail da ouvidoria. 

Por fim, o oitavo requisito menciona que o site deve adotar medidas para 

garantir a acessibilidade de conteúdo a todas as pessoas com necessidades 

específicas. Neste quesito o Portal exibe no canto superior esquerdo, uma aba que 

ao ser clicada, redireciona o usuário a uma nova página de acesso, e, detalhes 

sobre os recursos, e, como essa funcionalidade pode ser utilizada por pessoa 

portadora de deficiência visual e/ou auditiva são exibidas na tela. 

Oportuno mencionar que, o acesso a esse recurso naquela plataforma digital 

está indisponível e que nenhuma das ferramentas como aumento do tamanho da 

tela ou contraste podem ser utilizadas como recurso pelo usuário, o que evidencia 

descumprimento e negação do direito da pessoa com deficiência.  

Nesta perspectiva, os estudos, de Fernandes (2018) e o de Souza (2020), ao 

analisarem os Portais de Transparência Pública de alguns municípios brasileiros, 

identificaram que apesar desses sistemas, serem ambientes adequados para a 

divulgação de informações públicas, quando utilizados tanto pelos cidadãos quanto 

pelos servidores, apresentam falhas operacionais, que devem ser corrigidas ou 

aprimoradas. 

Vale destacar que, em relação as funcionalidades da plataforma, que o 

usuário que não tenha um domínio de pesquisa e um conhecimento sobre as 

informações públicas não tenha tanta facilidade e, que o acesso ao portal possa ser 

um pouco mais complexo, podendo surgir dificuldades no momento de encontrar as 

informações desejadas, pois o site também apresenta limitações e direciona o 

usuário a uma nova página sem explicação, assim torna o acesso mais complicado. 

 
 

4.3 Limitações nas Informações Divulgadas no Portal de Transparência Pública 
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O Portal de transparência pública do município do Congo-PB, exibe diversas 

abas que ao serem clicadas redirecionam o acesso a uma nova página de 

navegação, e isto, gera dificuldade na localização das informações buscadas pelo 

cidadão naquela plataforma digital. 

Ao acessar a página inicial, exige-se do usuário conhecimento mínimo sobre 

como realizar uma pesquisa básica das informações pelas quais procura; além de 

existirem ferramentas e abas distribuídas em ícones que ao serem clicados mostram 

novo layout que podem confundir ou tornam o acesso ainda mais complexo. 

Quanto à divulgação dos documentos, o portal contraria o Art. 7º, item I, da 

Lei nº 12.527, que dispõe sobre o direito de todo cidadão de obter orientações sobre 

os procedimentos para execução de acesso as informações (Brasil, 2011). E, nessa 

vertente Silva (2023), afirma ser fundamental que as publicações sejam divulgadas 

com transparência, praticidade e facilidade durante todo o acesso do cidadão e em 

tempo real. 

Outras limitações também foram identificadas, como à divulgação das 

receitas, cujos dados estão divulgados de forma consolidada, sem que seja possível 

ao usuário pesquisar individualmente os impostos. E para obter o detalhamento de 

cada imposto deve fazer download do arquivo até visualizar as arrecadações em 

determinado período. 

Em relação à divulgação das arrecadações obtidas com IPTU, ITBI e ISS o 

portal deixou de publicar informações relacionadas a receita obtida em diversas 

competências, ao longo dos dois exercícios financeiros observados. 

No que se refere à arrecadação e divulgação das receitas obtidas com ITPU, 

o resultado do mês de outubro de 2021 deixou de ser publicado; da mesma forma, 

as arrecadações como ITBI nos meses de janeiro a junho e agosto a dezembro de 

2021; e nos meses de fevereiro a maio, e, outubro de 2022 foram omitidos.  

Quanto às obrigatoriedades da lei de acesso à informação, que o Portal da 

cidade do Congo-PB apresenta lacunas em relação aos requisitos da LAI, a 

exemplo, da aba “Receitas Realizadas”, que disponibiliza ferramentas de pesquisa 

em língua estrangeira (inglês), isto dificulta o acesso e principalmente a 

compreensão do cidadão em relação ao que está exposto naquela plataforma.  

A divulgação utilizada para escriturar as informações também apresenta 

restrições; e quanto à acessibilidade o portal apresenta falhas na exibição do 

conteúdo, que deixa de evidenciar ou suprir às necessidades específicas desta 
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categoria de usuários; além das ferramentas disponíveis naquela aba estarem sem 

funcionar corretamente.  

Nesta perspectiva, os resultados obtidos nesta pesquisa, se assemelham aos 

achados por Silva (2023) que ao buscar no Portal da Transparência da cidade de 

Guarabira-PB, identificou lacunas quanto a prestação de contas dos anos de 2020 e 

2021, mesmo o município atendendo a transformação digital com a implementação 

do Portal da Transparência Pública.  

E a pesquisa proposta por Rodrigues (2019), que também constatou que os 

Portais da Transparência em linhas gerais cumprem as exigências da Lei de Acesso 

à Informação, porém ainda há um descumprimento de algumas determinações 

contidas na Lei de Transparência com um nível de transparência muito baixo. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Sobre a transparência na divulgação da arrecadação das receitas próprias do 

Município de Congo-PB, este estudo se propôs exclusivamente verificar como as 

receitas obtidas com o recolhimento dos impostos de IPTU, ITBI e ISS; para tanto, 

optou-se buscar dados divulgados, em tempo real, no Portal da Transparência 

Pública daquele município, e averiguar se estes atendem as determinações contidas 

na Lei nº 12.527/2011 a Lei de Acesso a Informação, em relação às funcionalidades, 

limites e usabilidade do cidadão, no período de 2021 a 2022. 

Constatou-se a partir dos dados divulgados no Portal de Transparência 

Pública do município foi possível identificar os valores mensais obtidos com o 

recolhimento de IPTU, ITBI e ISS. E, assim, torna-se público e acessível a todos os 

cidadãos a prestação de contas dos referidos impostos recolhidos pelo munícipio do 

Congo-PB, nos anos de 2021 e 2022. 

Quanto aos objetivos específicos traçados inicialmente para conseguir 

responder à questão norteadora da pesquisa, constatou-se, que as receitas de IPTU 

e ITBI, tiveram competências em que o município não obteve nenhuma arrecadação 

ou que o recolhimento foi baixo; o ISS é o imposto próprio municipal com maior 

representatividade para o município, pois, o recolhimento do ISS representou nos 

anos de 2021 e 2022 um percentual maior que 50% das receitas. 

Em relação à análise das funcionalidades do Portal da Transparência Pública 

Municipal, observou-se que o município atende totalmente ao segundo requisito da 

LAI; quanto ao terceiro, viu-se ser possível o acesso automático por sistemas 

externos em formatos abertos; o quinto garante a autenticidade e a integridade das 

informações divulgadas; no sexto requisito as informações divulgadas são 

atualizadas; e o sétimo oferece canal de comunicação entre o cidadão e o órgão que 

administra a plataforma digital. 

Foram identificadas falhas que devem ser corrigidas, entre as quais citam-se, 

ajustes nas ferramentas de pesquisas na aba das receitas realizadas; opção de 

escolha do idioma do layout; divulgar os formatos utilizados para escrituração das 

informações; detalhar a utilização das ferramentas de acessibilidade disponíveis no 

portal; e aplicar melhorias para que todos os usuários consigam ter acesso às 

informações disponíveis no site.  



41 
 

Por fim, esta pesquisa evidenciou que o município de Congo atende as 

determinações legais quanto à transparência pública, embora, existem lacunas e 

limitações que necessitam ser corrigidas pela administração municipal.  

E, quanto à previsão e arrecadação dos impostos municipais, identificou-se 

superavit orçamentário de IPTU e de ITBI tanto em 2021 quanto em 2022, e o ISS 

apresentou um déficit orçamentário em 2021, mas em 2022 destacou-se com um 

superavit bastante significativo. 

Portanto, visando uma perspectiva futura, sinaliza-se a relevância para 

análise da divulgação das informações sobre arrecadação de receitas próprias 

municipais em cumprimento as exigências da Lei de Acesso a Informação em outros 

municípios do cariri paraibano. 
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